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    NOTA SOBRE AS ABREVIATURAS E CITAÇÕES DAS OBRAS DE KANT




    Neste trabalho todas as abreviaturas e citações originais em alemão das obras de Immanuel Kant correspondem à edição clássica da Academia de Ciências da Prússia: Kant, Immanuel: Gesammelte Schriften Hrsg.: Bd. 1-22 Preussische Akademie der Wissenschaften, Bd. 23 Deutsche Akademie der Wissenschaften zu Berlin, ab Bd. 24 Akademie der Wissenschaften zu Göttingen. Berlin 1900 ff. (abreviada como Akademie-Ausgabe – AA).




    Consultamos e utilizamos a versão online dessa edição clássica da Academia disponibilizada na íntegra pela Universidade de Bonn: Das Bonner Kant-Korpus – Elektronische Edition der Gesammelten Werke Immanuel Kants (disponível em: https://korpora.zim.uni-duisburg-essen.de/Kant). Subsidiariamente, valemo-nos também da versão impressa de WEISCHEDEL, Wilhelm (Hrsg.). Immanuel Kant: Werke in sechs Bänden. 6. ed. Darmstadt: Wissenschaftliche Buchgesellschaft, 2005. No caso da Crítica da Razão Pura utilizamos e citamos a 2ª edição de 1787 (identificada com a leta “B”) também da versão online da edição clássica da Academia.




    No presente trabalho optamos pela tradução livre dos textos citados de obras estrangeiras. As citações diretas em alemão foram traduzidas por mim no corpo do texto, com a versão original inserida em nota de rodapé (preservando-se o padrão ortográfico alemão original). Quando necessário, os trechos traduzidos foram confrontados com as traduções mais recentes em língua portuguesa elencadas na bibliografia, dentre outras, a de José Lamego (KANT, Immanuel. A metafísica dos costumes, 2. ed. Tradução, apresentação e notas de José Lamego. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2011).




    Nas abreviaturas e citações adotamos o padrão internacionalmente aceito, especialmente pela Sociedade Kant Alemã (Kant-Gesellschaft e. V.) e pela Sociedade Kant Brasileira, que tem como base a referência à edição da Academia de Ciências da Prússia, seguindo o seguinte padrão: Siglum, AA (Bd.-Nr.): Seite[n].Zeile[n]. Ou seja, a abreviatura do título da obra (Siglum), a edição da Academia (AA) seguida do volume da obra em algarismo arábico, a(s) página(s) e a(s) linha(s). Como exemplo temos: MS AA 08: 229.05-06 (Die Metaphysik der Sitten na Edição da Academia, volume 08: página 229, linhas 05 a 06).


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    Esta obra é a versão atualizada e revista da tese de doutorado que foi defendida e aprovada, por unanimidade, em 24 de novembro de 2020, como requisito parcial para a obtenção do título de Doutor em Filosofia na linha de pesquisa sobre Ética e Filosofia Política, na área de concentração em Filosofia Moderna e Contemporânea, do Programa de Pós-Graduação em Filosofia da Universidade do Estado do Rio de Janeiro.




    O trabalho de pesquisa foi desenvolvido entre os anos 2016 e 2020. O processo de atualização e revisão, que resultou na ampliação do texto e da bibliografia, foi concluído em 15 de novembro de 2022.1




    A fim de preservar a essência da pesquisa e o “espírito” do texto original, optou-se pela conservação do discurso acadêmico. Assim, o que ora chega à mão do leitor é a obra originária oriunda de uma tese de doutorado, nos moldes da tradição acadêmica alemã que incentiva a publicação das teses, com as devidas revisões e atualizações, mas preservando o discurso acadêmico do texto original.




    Em linhas gerais, este trabalho apresenta uma pesquisa histórica sobre a teoria da propriedade na Filosofia Moderna.




    Optamos por dividir a introdução em duas partes para fins didáticos.




    Na primeira parte (1.1), delimitaremos o tema, os objetivos, a metodologia e estrutura do trabalho. Nessa parte trataremos também da contextualização, justificação e problematização, incluindo a definição das hipóteses e outras questões norteadoras da pesquisa.




    Na segunda parte (1.2), esclareceremos noções e conceitos de alguns importantes institutos jurídicos que serão abordados no trabalho. Considerando que o tema escolhido é de grande interesse teórico e prático também para o Direito2, entendemos necessário fazer esses esclarecimentos preliminares, a fim de permitir uma melhor compreensão da matéria em sua dupla dimensão: filosófica e jurídica.




    1.1 Delimitação e escopo da pesquisa




    O eixo central de investigação são os argumentos para a fundamentação – no sentido de legitimação e justificação da aquisição e proteção – da propriedade privada no sistema filosófico de Immanuel Kant. Nesse contexto, a ênfase da pesquisa recai sobre os bens imateriais.




    Diversamente da fundamentação da propriedade privada sobre os bens materiais (das coisas corpóreas), cujas origens remontam à filosofia antiga3, a fundamentação dos bens imateriais (das coisas incorpóreas) é relativamente recente.4 Sua justificação começa a partir do final do século XVII com importantes contribuições de John Locke5 e, posteriormente, de Immanuel Kant6. Ainda sobre essa problemática Johann Gottlieb Fichte7 e Georg Wilhelm Friedrich Hegel8 forneceram também importantes contribuições para o enfrentamento da questão durante e após o Idealismo alemão. Cumpre observar, contudo, que nem Fichte nem Hegel serão objeto deste estudo.




    O trabalho tem como objetivo geral analisar os fundamentos metafísicos propostos por Immanuel Kant para a justificação da propriedade privada à luz da sua doutrina do direito (Rechtslehre), desenvolvida na primeira parte da obra A Metafísica dos Costumes (Die Metaphysik der Sitten, de 1797). Tema central da pesquisa constitui a fundamentação dos bens imateriais.




    No entanto, sabe-se que Kant não elaborou um conceito de bens imateriais, tampouco ofereceu uma fundamentação própria para a propriedade intelectual. Em outras palavras, a matéria não foi objeto de um estudo aprofundado e sistemático no contexto do Direito Privado na Rechtslehre. Nota-se, por outro lado, um esforço para delinear os contornos da proteção dos bens imateriais, com particular ênfase para as obras literárias. Isso pode ser observado em diferentes trabalhos: inicialmente, no artigo que trata da ilicitude da reimpressão de livros intitulado Von der Unrechtmäßigkeit des Büchernachdrucks, de 1785; mais adiante, já em A Metafísica dos Costumes, no capítulo sobre a questão “Que é um livro?” e sobre a definição de plágio); por fim, no ano seguinte, em duas cartas para o editor Friedrich Nicolai sobre o ofício de impressão de livros (Über die Buchmacherei, 1798).




    Diante dessas circunstâncias podemos suscitar algumas questões. Considerando que a Rechtslehre apresenta um vasto sistema de conceitos e princípios racionais, é possível falar de uma verdadeira teoria geral da propriedade privada? Considerando a falta de uma fundamentação específica para a propriedade intelectual, é plausível aplicar a teoria da propriedade privada da Rechtslehre para justificar a proteção dos bens imateriais? E uma última problematização. Mesmo diante da ausência de uma fundamentação específica dos bens imateriais, mas com base em um estatuto geral da propriedade privada a partir da Rechtslehre, é possível falar de uma teoria kantiana da propriedade intelectual? Ou talvez seja mais razoável pensar-se em uma teoria kantiana para a propriedade intelectual à luz da sua Rechtslehre? Essas são questões norteadoras da presente pesquisa.




    Como objetivo específico, o trabalho se propõe a investigar e apresentar as razões essenciais que permitem inferir se a teoria kantiana da propriedade dos bens materiais (das coisas corpóreas, ou seja, a propriedade material, comum) da Rechtslehre pode ser aplicada extensivamente para a legitimação da propriedade dos bens imateriais (das coisas incorpóreas, ou seja, a propriedade intelectual). Para tanto, pretendemos demonstrar que a construção teórica do sistema de propriedade privada na Rechtslehre é importante para a compreensão de uma fundamentação para a propriedade intelectual. Serão analisadas as condições necessárias para essa aplicação extensiva.




    O objeto da pesquisa é importante não apenas para a Filosofia, mas também para o Direito, especialmente para o Direito da Propriedade Intelectual. O trabalho se propõe a investigar um tema ainda pouco explorado nos estudos kantianos no Brasil. Embora a teoria da propriedade privada (Eigentumstheorie), especialmente no que tange aos bens imateriais, represente um importante ponto de convergência entre a Filosofia e o Direito, o tema carece ainda de um estudo sistemático e reflexivo, de modo a permitir uma ampla compreensão da matéria a partir de uma perspectiva filosófica e jurídica.




    Decerto, existem na bibliografia nacional trabalhos que se dedicaram, direta ou indiretamente, à questão da fundamentação da propriedade na Rechtslehre de Kant.9 Porém, ainda não existe um estudo específico nos moldes aqui propostos com especial atenção à fundamentação da propriedade intelectual. O tema carece de pesquisa mais aprofundada, especialmente em nível de doutorado.




    Como observou Höffe, “a propriedade é uma instituição, cuja definição e fundamentação se apresentam até hoje como problemas elementares da Política, mas que são pouco refletivos na Filosofia”10. A discussão em torno da atualidade e relevância da proteção dos bens imateriais encontra no campo do Direito da Propriedade Intelectual terreno fértil para especulações acerca da sua fundamentação teórica, especialmente no que diz respeito à conveniência ou não da proteção, tanto do ponto de vista filosófico quanto do jurídico.11




    Em termos concretos, a pesquisa encontra a sua justificativa na medida em que visa contribuir com a reflexão sobre relevante questão na área da Filosofia Moderna, cujos desdobramentos de ordens teórica e prática têm grande impacto em outras áreas de conhecimento, particularmente nas ciências sociais. Nesse sentido, os resultados obtidos com o trabalho podem contribuir também para a expansão e integração de áreas do conhecimento que – no caso da teoria da propriedade – estão diretamente relacionadas: Filosofia Política, Ética e Direito.




    Metodologicamente, de acordo com os objetivos traçados acima, a proposta de abordagem da pesquisa se baseia em uma investigação histórica sobre o desenvolvimento do tema no sistema filosófico de Immanuel Kant. Serão analisados também os principais sistemas filosóficos que fundamentavam a propriedade privada até Kant. Na fase de tratamento dos dados levantados na pesquisa bibliográfica das obras primárias e secundárias empregaremos o método indutivo. No desenvolvimento do trabalho aplicaremos o método dialético-dedutivo para aferir as razões apresentadas por Kant que justificam a proteção da propriedade privada sobre os bens imateriais, ou seja, uma fundamentação kantiana para a propriedade intelectual.




    Após esta Introdução, o trabalho está dividido em três capítulos principais (Capítulos 2, 3 e 4).




    Em um primeiro momento (Capítulo 2), a pesquisa se propõe a trazer uma breve síntese histórica dos principais sistemas filosóficos acerca da fundamentação da propriedade privada que precederam Kant. Todavia, considerando a extensão, complexidade e profusão de obras sobre o assunto, essa parte do trabalho se limitará a sistematizar, tão somente, as ideias centrais dos principais filósofos, entre tantos que se dedicaram à compreensão do fenômeno da propriedade (desde Platão e Aristóteles), que mais contribuíram para legitimação da propriedade intelectual antes de Kant (Grotius, Locke e Hume). Nesse capítulo apresentaremos um panorama geral dos principais sistemas filosóficos, de modo a permitir identificar, nos capítulos seguintes, em que medida a construção teórica desenvolvida por Kant se distancia da abordagem desenvolvida pelos filósofos que o precederam, e sob quais fundamentos ela passa a representar um sistema próprio – a nosso sentir, também novo e original – em relação às demais teorias da propriedade privada existentes até a segunda metade do século XVIII.




    Os capítulos seguintes (Capítulos 3 e 4) constituem a parte central do trabalho e, juntos, abordam o problema fundamental da tese. Neles serão estudadas questões relativas à fundamentação da propriedade à luz do sistema de Direito Privado na filosofia do direito de Immanuel Kant. As questões de direito pessoal tratadas na sua Rechtslehre, tais como contrato e casamento, não serão analisadas, pois fogem ao escopo do trabalho. A opção por desenvolver a matéria em dois capítulos distintos se justifica pela necessidade de abordar o tema do geral (a fundamentação da propriedade privada comum, ou seja, dos bens materiais) para o específico (a fundamentação da propriedade intelectual), facilitando, assim, não só a compreensão do tema, mas, também, a defesa da tese que sustentamos neste trabalho.




    No Capítulo 3 apresentamos a fundamentação metafísica da propriedade na Rechtslehre. Nessa parte são importantes a noção de “o meu e o teu interior” (das innere Mein und Dein) e “o meu e o teu exterior” (das äußere Mein und Dein), a distinção fundamental entre posse sensível (possessio phaenomenon) e posse inteligível (possessio noumenon) e também entre propriedade provisória e propriedade peremptória, que são conceitos que revelam uma verdadeira virada kantiana na teoria da propriedade.




    O Capítulo 4 é inteiramente dedicado ao tema central da pesquisa que é a fundamentação da propriedade dos bens imateriais em Kant. Nessa parte veremos como os conceitos e princípios da teoria da propriedade kantiana abordados no capítulo anterior são decisivos para a compreensão da legitimação da propriedade intelectual, ou seja, o alcance e impacto dessa teoria no contexto dos bens imateriais, de modo a permitir também a construção teórica de um Direito da Propriedade Intelectual de base racional e suas diversas implicações. Com isso, buscamos obter as respostas às principais perguntas levantadas no trabalho e, assim, atingir os objetivos (gerais e específicos) da pesquisa.




    Em nossas considerações finais faremos uma breve compilação das principais ideias, conceitos e princípios que julgamos fundamentais para alcançar os resultados da pesquisa. Ao final, exporemos as razões que sustentam a tese por nós defendida neste trabalho, bem como nossa percepção sobre a relevância e atualidade da teoria kantiana da propriedade em geral para uma melhor compreensão e enfrentamento dos desafios da propriedade intelectual em nossos dias.




    1.2 Conceitos e noções preliminares




    De modo a precisar os conceitos de alguns importantes institutos jurídicos que trataremos neste trabalho, cabe fazer uma rápida diferenciação entre as conotações das palavras coisa e bem (cujos conceitos não se confundem), e, depois, por se tratar do tema principal da pesquisa, apresentaremos também o conceito de bens imateriais. Em seguida, com intuito de permitir uma melhor compreensão da dimensão e do alcance prático das teorias aqui abordadas, apresentaremos uma ilustração com a taxonomia dos bens imateriais. Nela veremos a classificação e divisão da propriedade intelectual com suas diversas ramificações e subdivisões, bem como sua estreita relação com a concorrência. Ao final, esclareceremos o sentido do termo doutrina do direito em Kant e o porquê da nossa preferência pela terminologia original Rechtslehre.




    Vejamos, então, alguns conceitos e noções preliminares.




    No contexto do Direito Privado romano Kaser e Knütel revelam três diferentes interpretações para a palavra coisa:




    Na linguagem jurídica, res pode ter três significados: ora, em sentido estrito, a coisa corpórea individual, delimitada e juridicamente independente, ora, em sentido amplo, tudo o que pode ser objeto de um direito (privado) ou de um processo civil (objeto do direito) [...]), às vezes, um patrimônio como um todo (patrimonium, bona), portanto, um conjunto de objetos com valor econômico. O Direito das Coisas lida principalmente com o primeiro significado mencionado [...].12




    Em um contexto mais amplo, De Ruggiero destaca as seguintes noções de coisa e bem:




    São várias as noções de coisa, conforme o sentido diverso em que se tome. Em sentido filosófico é qualquer entidade, real ou irreal, pertencente à natureza racional ou irracional. Em sentido técnico-jurídico é tudo quanto possa ser objeto de direitos e, assim, qualquer parte do mundo externo capaz de se sujeitar ao nosso poder e susceptível de produzir uma utilidade econômica. Coisa não é, pois, tudo o que se subtrai à possibilidade física de uma apropriação, como, por exemplo, os astros, nem a natureza em si e na sua totalidade constitui coisa em sentido jurídico, mas apenas aquelas partes da natureza que podem ser dominadas pelo homem e destinadas a satisfazer as suas necessidades. Com a apropriação, as coisas tornam-se bens [...].13




    A definição, segundo a qual com a apropriação as coisas se tornam bens, vai ao encontro do conceito kantiano de coisa. Quando apresentou os conceitos preliminares para A Metafísica dos Costumes (Philosophia practica universalis), Kant expôs a seguinte definição:




    Coisa é um objeto que não é suscetível de imputação. Todo objeto do livre-arbítrio que careça da própria liberdade é assim chamado de coisa (res corporalis).14




    Entre nós, Beviláqua explica o conceito de bem da seguinte forma:




    Em sentido filosófico, bem é tudo quanto corresponde, de modo geral, à satisfação dos nossos desejos. Para o economista, é o que corresponde à satisfação das necessidades pessoais ou sociais, é o útil. Os nossos desejos íntimos, as nossas aspirações puramente morais, estéticas ou científicas desenvolvem-se em campo diferente do econômico e jurídico. Sem dúvida, o bem jurídico é, também, utilidade, quando é parte componente do patrimônio, que se define como o complexo das relações jurídicas de valor econômico.15




    A noção jurídica moderna de coisa, ainda segundo De Ruggiero16, não contempla apenas as partes reais e tangíveis do mundo externo, mas engloba também as entidades ideais, incorpóreas, que se percebem pela inteligência, desde que constituam uma utilidade econômica. Nesse grupo estão os chamados bens imateriais (Immaterialgüter ou immaterielle Güter). O direito daí decorrente se denomina Direito dos Bens Imateriais (Immaterialgüterrecht), também conhecido de forma mais abrangente como Direito da Propriedade Intelectual (Recht des geistigen Eigentums, em inglês Intellectual Property Rights), e que, na verdade, representa – ao lado do Direito Concorrencial – um grande gênero que contempla diversas espécies (ramificações) de direitos que guardam entre si estreita relação.17




    Há, sem dúvida, uma distinção ontológica entre os conceitos de bem material e bem imaterial. Isso ocorre tanto em relação à sua essência quanto à sua estrutura interna, o que implicará não apenas em diferentes formas de aquisição e proteção, mas também de justificação desses bens.




    Dentre as principais diferenças entre essas duas categorias podemos destacar, a título de exemplo apenas, as seguintes particularidades do regime dos bens imateriais:




    1) sua característica de ubiquidade (possibilidade de proteção diversa e concomitante em diferentes países e ordenamentos jurídicos);




    2) a diversidade de proteção jurídica (cumulação de diferentes tutelas legais não só por diferentes direitos de propriedade intelectual, mas também pelos direitos constitucional, civil, penal, administrativo e concorrencial);




    3) a não-rivalidade ou não-exclusividade (possibilidade de uso por mais de um usuário ao mesmo tempo);




    4) a distinção no plano da proteção jurídica entre corpus mechanicum e corpus mysticum (o titular do direito real de propriedade sobre o bem material pode não ser o titular do direito de propriedade intelectual sobre o bem imaterial, e vice-versa);




    5) a exaustão (ou esgotamento) dos direitos de propriedade intelectual18;




    6) o caráter personalíssimo do direito moral do autor ou inventor (e que, como tais, são inalienáveis e irrenunciáveis);




    7) a limitação temporal e obrigatoriedade de uso, como regra, para a proteção da propriedade intelectual;




    8) a coisa incorpórea abandonada (res derelicta) ou sem dono (res nullius), desde que esta última não seja uma coisa fora do comércio (res extra commercium), pode se tornar propriedade intelectual novamente (a coisa sem dono pertence a quem primeiro a ocupar, res nullius cedit primo occupanti19), com exceção das obras intelectuais em domínio público e as patentes já expiradas (essas permanecem livres como coisas comuns a todos, res communes omnium);




    9) a grande volatilidade e incerteza quanto à apuração do real valor econômico dos bens imateriais;




    10) a lei especial (lex specialis) que regula um direito de propriedade intelectual prevalece sobre a geral (lex generalis), em caso de conflito aparente de normas jurídicas (é o princípio da especialidade contido na máxima lex specialis derogat legi generali). Enfim, essas são algumas das principais características dos bens imateriais e da sua proteção no plano jurídico.




    Já em relação ao nomen juris da disciplina, sabe-se que não existe unanimidade na doutrina especializada sobre o sentido e emprego da expressão “propriedade intelectual” (que se consolidou no âmbito legislativo mundial apenas a partir do século XX), nem mesmo se realmente é uma espécie de propriedade, ou, ao invés, se se trata de uma categoria especial de direitos com natureza e características próprias (e não necessariamente como um genuíno direito de propriedade em sentido estrito, como ius reale).20 Certamente, existem também diferenças estruturais na proteção dos diversos bens imateriais que compõem essa grande família de direitos (a proteção dos direitos de autor e conexos não se confunde com a proteção da chamada propriedade industrial).




    Assim, ao fim e ao cabo, não há que falar em um nem em o direito de propriedade intelectual, mas em vários direitos que têm natureza de direito de propriedade em sentido amplo, ou seja, como objeto de proteção de uma gama de direitos patrimoniais privados. Considerando, portanto, suas peculiaridades, a expressão “propriedade intelectual” não se confunde com a “propriedade” (comum, no sentido estrito de ius reale) do Direito Civil.




    Neste trabalho, ao estudarmos os argumentos para a fundamentação (no sentido de legitimação e justificação) da così detta “propriedade intelectual”, entendê-la-emos no sentido mais amplo possível, ou seja, como um conjunto de direitos e pretensões jurídicas sob o manto da proteção do Direito (patrimonial) privado.21 Feitos esses esclarecimentos, de modo a atender os objetivos a que se propõe este trabalho (como pesquisa teórica no campo filosófico, e não no jurídico ou econômico), adotaremos a expressão já consagrada da disciplina Propriedade Intelectual (também conhecida pela sigla “PI”).22




    Para fins de delimitação da investigação do tema, entende-se como bens imateriais as coisas incorpóreas resultantes do intelecto humano, como criações da mente humana (em alemão Schöpfungen des menschlichen Intellekts23). Nessa acepção estão os direitos do autor, criador ou inventor sobre as suas obras, criações ou invenções. Sua natureza intrinsecamente intelectual e intangível decorre do fato de que o conteúdo da obra intelectual (corpus mysticum), que deve ser exteriorizado e inserido em algum suporte, não se confunde com o suporte material (corpus mechanicum), que serve apenas para fixá-lo ou representá-lo.




    Há que diferenciar o objeto em si (a coisa corpórea) do conteúdo do direito correspondente (a coisa incorpórea). Segundo lições de Pontes de Miranda: o “objeto do direito real sobre coisas corpóreas é o bem corpóreo; sobre as coisas incorpóreas, o bem incorpóreo”24. Assim, o Direito positivo (a lei) que regula os bens imateriais tem em vista a proteção da obra intelectual (como criação do espírito do seu criador). Até porque, como lembra Barbosa25, o “bem incorpóreo subsiste, muitas vezes, além de qualquer suporte, mas pode habitar o livro, máquina ou planta”, e por isso, continua o autor, o “direito autoral protege a obra imaterial, a criação autoral, e não o meio físico onde ela se incorpore”.




    Essa diferenciação remonta à Filosofia antiga. Entre os estoicos, especificamente sobre a questão da dupla natureza do livro, Sêneca já fazia uma distinção entre as duas formas de possuir um livro:




    […] Acabei de mencionar que existem dois proprietários de uma mesma coisa. Como isso é possível? Porque um é o dono da coisa, o outro do uso da coisa. Dizemos que certos livros são de Cícero; Dorus, o livreiro, chama esses mesmos livros de seus, e ambas as afirmações são verdadeiras. O primeiro os reivindica, porque os escreveu, o outro porque os comprou; e é correto dizer que eles pertencem a ambos, pois pertencem mesmo a ambos, mas não da mesma maneira.26




    Nesse sentido, quem compra o exemplar de um livro adquire apenas a propriedade sobre a coisa corpórea (o livro como corpus mechanicum), mas não a propriedade sobre a coisa incorpórea (a obra intelectual como corpus mysticum). Veremos essa diferenciação também em Kant, quando ele trata da questão da ilicitude da reimpressão (ou seja, contrafação) de livros.27




    De um modo mais abrangente, consideram-se bens imateriais as criações intelectuais de natureza artística, científica ou literária, mas também cultural e industrial. Em sentido estrito, são exemplos de (direitos dos) bens imateriais: direitos de autor e direitos conexos (como direitos dos artistas intérpretes ou executantes, dos produtores fonográficos e das empresas de radiodifusão); programas de computador; invenções; modelos de utilidade; topografias de circuito integrado; desenhos industriais (incluindo design de moda); segredos de empresa; sinais distintivos em geral (como nomes de empresa, títulos de estabelecimento, insígnias, marcas, indicações geográficas, sinais e expressões de propaganda); e todos os outros direitos inerentes à atividade intelectual nos domínios industrial, comercial (incluindo setor de serviços), científico, literário, cultural e artístico. A essa longa lista somam-se ainda os diversos contratos que tenham por objeto a cessão ou o licenciamento (de uso ou de exploração) desses direitos, incluindo os contratos de prestação de serviços de assistência técnica e científica, de fornecimento de tecnologia, de franquia, entre outros.




    Essas diferentes espécies de direitos costumam ser apresentadas e estudadas, ora conjuntamente sob o título do gênero (grande área) a que pertencem (Direito da Propriedade Intelectual ou Direito Concorrencial), ora separadamente (como disciplinas autônomas). Estamos na grande família do Direito Privado. Embora não exista uma legislação comum e única que regule todas as matérias de uma só vez, mas, sim, um conjunto de leis que dispõem sobre uma ou mais espécies separadamente (como é o caso no Brasil), o fato é que existe uma inegável inter-relação entre todas essas matérias, como veremos na figura a seguir.




    A ilustração abaixo mostra a taxonomia dos bens imateriais, contendo as principais matérias que compõem o vasto campo de estudo das duas grandes áreas do Direito da Propriedade Intelectual e do Direito Concorrencial28. Embora esta última não seja objeto do presente estudo, achamos oportuno não a ocultar dessa apresentação dada sua importância teórica e prática. As linhas (representadas por diferentes cores para destacar os diversos grupos e subgrupos) mostram, de uma maneira abrangente, a inter-relação e as zonas de interseção entre as matérias.




    Figura 1 – Taxonomia dos bens imateriais




    

      [image: ]

    




    Fonte: Elaboração própria do autor inspirada em ilustração disponível em https://de.wikipedia.org/wiki/Geistiges_Eigentum.




    De acordo com a ilustração acima, notamos que a Propriedade Intelectual (em azul escuro) se subdivide em dois outros grandes subgrupos, o Direito de Autor (em azul claro) e a Propriedade Industrial (em verde escuro). Enquanto o primeiro se ocupa dos direitos autorais em geral e os que lhes são conexos e afins (ou seja, a proteção das obras intelectuais como criações do espírito nos campos das artes, da cultura e da literatura), o segundo dispõe sobre a proteção das inovações industriais (sejam técnicas, sejam estéticas) e a proteção dos sinais distintivos em geral. Outros temas também são objeto de estudo da Propriedade Intelectual, mesmo se tratados em legislação própria (como os nomes de empresa e de domínio), ou mesmo aqueles que, embora pertençam à grande área, são desprovidos de registro próprio (como os sinais e as expressões de propaganda).




    O Direito Concorrencial (destacado em laranja), por sua vez, divide-se em Antitruste (ou Direito à Livre Concorrência) e Concorrência Desleal. Há uma convergência e inter-relação entre diversos temas de Propriedade Intelectual e de Concorrência, como demonstrado pelas linhas de interseção no quadro acima (e a seta em duplo sentido na cor laranja). São questões que envolvem bens imateriais em um contexto concorrencial. Isso, contudo, não será objeto da presente pesquisa.




    Antes de seguirmos adiante, convém esclarecer, por fim, o sentido da palavra doutrina e, por conseguinte, a expressão doutrina do direito, no contexto da filosofia crítica de Kant e em sua obra A Metafísica dos Costumes. O esclarecimento se faz necessário para evitar mal-entendidos e dificuldades de interpretação e compreensão da filosofia do direito em Kant, já que a palavra não é por ele empregada no sentido que a costumamos compreender atualmente. Kant define a expressão doutrina do direito da seguinte forma: “O conjunto de leis para as quais é possível uma legislação externa se chama doutrina do direito (Ius)”29.




    Höffe30 chama a atenção para o sentido dessa expressão no contexto da filosofia do direito de Kant e lembra que devemos compreender o sentido da palavra “doutrina” (Lehre), tal como empregado por Kant, não como sinônimo de teoria geral ou de disciplina científica, mas, sim, como sinônimo de ius (como exposto na definição transcrita acima) e, dessa forma, como suma ou conjunto de leis (Kant usa a expressão Inbegriff der Gesetze31), seja de Direito positivo, seja de Direito natural. Assim, segundo Kersting32, se a fonte do direito é o legislativo (legislador empírico, diz o autor), fala-se em doutrina do direito positivo ou estatutário (Lehre vom positivem Recht ou statutarische Rechtslehre); por outro lado, se a fonte é a razão pura, então trata-se de uma doutrina metafísica ou pura do direito (metaphysische ou reine Rechtslehre).




    Dessa forma, a expressão kantiana doutrina do direito traduz a ideia de ius no sentido de conjunto de leis, que podem ter sua origem (sua fonte normativa), enquanto doutrina sistemática, ora no Direito positivo, ora no Direito natural (MS AA 06: 237.15-17). O termo latino ius é utilizado por Kant no seu sentido objetivo de ordenamento jurídico, realçando o aspecto objetivo do Direito, como um conjunto de normas (regras e princípios) que compõe determinada ordem jurídica.33




    Assim, no contexto da filosofia do direito de Kant, a palavra Rechtslehre poderia muito bem ser traduzida como doutrina jurídica (sempre mantendo o sentido de suma ou conjunto de leis jurídicas), em oposição a outros tipos de doutrina que têm sua origem em outras leis (por exemplo, doutrinas e leis de base religiosa como a doctrina fidei da Igreja Católica Romana).




    Vale lembrar que por ocasião da publicação de A Metafísica dos Costumes, em 1797, já havia um código geral de leis para os estados prussianos (Allgemeines Landrecht für die Preußischen Staaten34), que entrou em vigor em 1794. Em que pese sua importância e abrangência (milhares de artigos tratavam de forma aprofundada temas de direito público e privado, incluindo a propriedade), ele não foi analisado e sequer mencionado por Kant em suas obras.35 Cremos que isso tenha sido sua intenção deliberada.




    Como veremos mais adiante36, o que Kant pretende desenvolver e apresentar em sua Rechtslehre é um direito de bases puramente racionais (Vernunftrecht), ou seja, não empíricas. Segundo Kant, o Direito natural tem por objetivo fornecer os princípios imutáveis (como critérios universais baseados em princípios puros a priori) que permitem estabelecer a distinção entre justo e injusto, de modo que possam ser aplicados a toda legislação positiva (Direito positivo).37




    Feitas essas observações, e considerando o sentido original da expressão no contexto da filosofia kantiana, ao longo deste trabalho daremos preferência ao emprego da palavra no original em alemão (Rechtslehre). Com isso pretendemos afastar eventuais confusões com a tradução e interpretação equivocada dessa importante expressão no contexto da teoria kantiana do direito privado.




    




    

      

        1 O intervalo de dois anos entre a data de defesa da tese e a conclusão do trabalho de atualização e revisão se deve ao processo de isolamento e distanciamento, especialmente emocional, provocado pela pandemia da Covid-19 e, também, por questões pessoais e perdas familiares.


      




      

        2 Vale dizer, para o Direito Privado em geral. Contemporaneamente, em termos legislativos, o tema da pesquisa é regulado por diferentes leis nacionais, tais como: Constituição Federal de 1988 (CF/1988), Código Civil (Lei n. 10.406, de 10/01/2002 – CC/2002), Lei de Propriedade Industrial (Lei n. 9.279, de 14/05/1996 – LPI), Lei de Direitos Autorais (Lei n. 9.610, de 19/02/1998 – LDA), entre outras. Citaremos a legislação sempre que julgarmos necessário dar algum exemplo do Direito positivo contemporâneo, para esclarecer melhor determinados conceitos e institutos jurídicos. Todavia, cabe ressaltar que a ênfase da pesquisa será o estudo da matéria a partir de uma perspectiva histórica e filosófica.


      




      

        3 Na Antiguidade, a questão da propriedade foi tratada por Platão em A República (Politeia, Livro III, p.ex. 416d-417a, passim) e As Leis (Nomoi, Livro V, p. ex. 739a-740a, passim); por Aristóteles em Política (Politiká, p.ex. 1262 b 3, b 22–23; 1263 a 15–16, b 22–25, b 28, passim); por Cícero (p.ex. De Officiis); Sêneca (De Beneficiis, Livro VII, 5.2–6.3, onde, especificamente sobre a questão do livro, trata da diferença entre possuir uma coisa e possuir seu uso); e, no Direito Romano, nas Institutas de Gaio (Gaii Institutiones, Livros II e III) e no Código de Justiniano (tanto no Digesto quanto nas Institutas). Para um panorama geral v., entre tantos, ECKL, Andreas; LUDWIG, Bernd (Hrsg.). Was ist Eigentum?: philosophische Positionen von Platon bis Habermas. München: C. H. Beck, 2005.


      




      

        4 Para uma visão geral v. BRANDT, Reinhard. Eigentumstheorien von Grotius bis Kant. Stuttgart: Friedrich Fromann, 1974; MARGEDANT, Udo; ZIMMER, Matthias. Eigentum und Freiheit: Eigentumstheorien im 17. und 18. Jahrhundert. Idstein: Schulz-Kirchner, 1993; ECKL; LUDWIG, 2005; OLENHUSEN, Irmtraud Götz von. Von Goethe zu Google: geistiges Eigentum in drei Jahrhunderten. Düsseldorf: Düsseldorf Univ. Press Dup, 2011.


      




      

        5 LOCKE, John. Two treatises of government: Livro V, 1690 (reimpresso em: LOCKE, John. Two treatises of government. Edited with an introduction and notes by Peter Laslett. Cambridge: Cambridge University Press, 1988. 464 p.).


      




      

        6 Von der Unrechtmäßigkeit des Büchernachdrucks, 1785, e depois também em Metaphysik der Sitten, 1797.


      




      

        7 FICHTE, Johann Gottlieb. Beweis der Unrechtmäßigkeit des Büchernachdrucks: Ein Räsonnement und eine Parabel. Berlinische Monatsschrift, Berlin, Bd. 21, Mai 1793 (reimpresso em: FICHTE, Johann Gottlieb. Gesamtausgabe, Werke 1791-1794. Stuttgart: Friedrich Fromann, 1964. p. 409-426).


      




      

        8 HEGEL, Georg Friedrich Wilhelm. Grundlinien der Philosophie des Rechts, 1821, I. Teil, I. Abschnitt, §§ 41-71 (reimpresso em: HEGEL, Georg Friedrich Wilhelm. Grundlinien der Philosophie des Rechts. In: HEGEL, Georg Friedrich Wilhelm. G.W.F. Hegel Werke: Bd. 7. Frankfurt: Suhrkamp, 1986. 531 p.).


      




      

        9 A título de exemplo mais recente cabe citar: HELFENSTEIN, Mara Juliane Woiciechoski. A fundamentação moral do direito na filosofia de Kant. Tese (Doutorado em Filosofia) - Programa de Pós-Graduação em Filosofia, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2013. V. também GHELLER, Nakita Verônica; SOARES, Josemar Sidinei. Aspectos da teoria da propriedade em Immanuel Kant: um estudo à luz da Metafísica dos costumes. Revista Filosofia do Direito e Intersubjetividade, Itajaí, v. 1, p. 1-23, 2009; TERRA, Ricardo Ribeiro. A doutrina kantiana da propriedade. Revista Discurso, São Paulo, v. 14, p. 113-143, 1983. Há, sem dúvida, um número muito maior de bibliografia estrangeira que será citada ao longo do trabalho.


      




      

        10 HÖFFE, Otfried. Immanuel Kant, 7. Aufl. München: Beck, 2007. p. 224. Tradução livre de: “Das Eigentum ist eine Institution, deren Begriff und Rechtfertigung bis heute ein Grundproblem der Politik darstellt, in der Philosophie aber wenig reflektiert wird.”.


      




      

        11 V. por exemplo MERGES, Robert P.; GINSBURG, Jane C. (org.). Foundations of intellectual property. New York: Foundation Press, 2004; MERGES, Robert P. Justifying intellectual property. Cambridge: Harvard University Press, 2011; DRAHOS, Peter. A philosophy of intellectual property. Aldershot: Dartmouth, 1996; HUGHES, Justin. The philosophy of intellectual property. Georgetown Law Journal, Washington, DC, n. 77, p. 287-360, 1988.


      




      

        12 KASER, Max; KNÜTEL, Rolf. Römisches Privatrecht: ein Studienbuch, 19. Aufl. München: Beck, 2008. p. 104. Tradução livre de: “Res kann in der Rechtssprache dreierlei bedeuten: bald im engeren Sinn die einzelne, abgegrenzte, juristisch selbständige körperliche Sache, bald im weiteren Sinn alles, was Gegenstand eines (privaten) Rechts oder eines Zivilprozesses sein kann (Rechtsobjekt [...]), zuweilen ein Vermögen als ganzes (patrimonium, bona), also ein Inbegriff geldwerter Gegenstände. Das Sachenrecht hat es vornehmlich mit der zuerst genannten Bedeutung zu tun [...].” (grifo do autor).


      




      

        13 DE RUGGIERO, Roberto. Instituições de Direito Civil: v. II. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 1972. p. 259-260 (grifo do autor).


      




      

        14 MS AA 06: 223.32-34. Tradução livre de: “Sache ist ein Ding, was keiner Zurechnung fähig ist. Ein jedes Object der freien Willkür, welches selbst der Freiheit ermangelt, heißt daher Sache (res corporalis).”. Voltaremos a tratar desse conceito no subcapítulo 3.4, infra.


      




      

        15 BEVILÁQUA, Clóvis. Direito das Coisas: v. 1. 5. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1961. p. 12.


      




      

        16 DE RUGGIERO, 1972, p. 260.


      




      

        17 Entre nós, há quem se refira à disciplina também como propriedade imaterial, v. CERQUEIRA, João da Gama. Tratado da Propriedade Industrial: v. I, pt. I. Rio de Janeiro: Forense, 1946. p. 68-69.


      




      

        18 V. o conceito desse instituto em BARBOSA, Denis Borges. Tratado da Propriedade Intelectual: t. I. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010. p. 774: Segundo este autor: “A exaustão dos direitos é doutrina na qual direitos exclusivos sob corpus mechanicum deixam de existir uma vez que o detentor do direito de Propriedade Intelectual tenha obtido o proveito econômico da exclusividade por meio, por exemplo, da venda do produto patenteado. Deste momento só lhe resta o poder de proibir a cópia de tal corpus por qualquer terceiro, inclusive o comprador.” (grifos do autor).


      




      

        19 Sobre esses conceitos no Direito Privado romano v. KASER; KNÜTEL, 2008, p. 138-139.


      




      

        20 Para uma visão abrangente dessa questão v. BARBOSA, op. cit., 2010, p. 41 et seq. (onde o autor trata da evolução do conceito de bem imaterial à propriedade intelectual) e p. 79 et seq. (onde aborda a questão da “propriedade ou impropriedade do uso da expressão ‘propriedade’”).


      




      

        21 Nesse sentido também, BARBOSA, 2010, p. 79-80 (com referência à doutrina do professor José de Oliveira Ascensão).


      




      

        22 No âmbito do Direito Internacional, a Convenção que institui a Organização Mundial da Propriedade Intelectual, de 14/07/1967, nos traz uma definição para esses direitos. Segundo esta Convenção, entende-se por Propriedade Intelectual “[...] os direitos relativos às obras literárias, artísticas e científicas, às interpretações dos artistas intérpretes e às execuções dos artistas executantes, aos fonogramas e às emissões de radiodifusão, às invenções em todos os domínios da atividade humana, às descobertas científicas, aos desenhos e modelos industriais, às marcas industriais, comerciais e de serviço, bem como às firmas comerciais e denominações comerciais, à proteção contra a concorrência desleal e todos os outros direitos inerentes à atividade intelectual nos domínios industrial, científico, literário e artístico” ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA PROPRIEDADE INTELECTUAL. Convenção que institui a Organização Mundial da Propriedade Intelectual: assinada em Estocolmo em 14 de julho de 1967, e modificada em 28 de setembro de 1979. Genebra: OMPI, 2002. A mesma expressão é usada em diversos tratados e acordos internacionais sobre a matéria, como o “Acordo TRIPs” (Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio, de 1994), e as centenárias Convenção da União de Paris (Convenção de Paris para a proteção da propriedade industrial, de 1883) e Convenção da União de Berna (Convenção de Berna para a Proteção das Obras Literárias e Artísticas, 1886). No Brasil, as principais leis que dispõem sobre esses direitos são a Lei da Propriedade Industrial (Lei n. 9.279, de 14/05/1996) e a Lei de Direitos Autorais (Lei n. 9.610, de 19/02/1998). Daí falarmos em Direito da Propriedade Intelectual (que em alemão pode se chamar Rechts des Geistigen Eigentums ou Immaterialgüterrecht).
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